

		

			[image: AlderDeSouzaDias_0004346.jpg]

		




		

			[image: imagem1]



		


		

			




  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2019 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98.


Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores.


Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.




      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       P418p




      2019








      	       Pensamento freiriano e educação de jovens e adultos na Amazônia / Alder de Sousa Dias, André Rodrigues Guimarães, Valéria Silva de Moraes Novais (Organizadores). - 1. ed. - Curitiba: Appris, 2019.




      217 p. ; 23 cm (Educação, tecnologias e transdisciplinaridade)




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 978-85-473-2675-3




      




      1. Educação de jovens e adultos. 2. Freire, Paulo, 1921-1997. I. Dias, Alder de Sousa, org. II. Rodrigues, Guimarães André, org. III. Novais, Valéria Silva de Moraes, org. IV. Título. V. Série.













            	



      	       




      




      CDD – 374.012


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: 440]
















    


  





[image: imagem2]








  




  









	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Augusto V. de A. Coelho


Marli Caetano



Sara C. de Andrade Coelho









	
COMITÊ EDITORIAL




	
Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR








	
ASSESSORIA EDITORIAL





	
José Bernardo dos Santos Jr.









	
REVISÃO





	
Ariadne Martins








	
PRODUÇÃO EDITORIAL




	
Fernando Nishijima








	
DIAGRAMAÇÃO





	
Thamires Santos








	
 CAPA





	
Akácio S. Miranda








	
COMUNICAÇÃO





	
Ana Carolina Silveira da Silva


Carlos Eduardo Pereira


Igor do Nascimento Souza








	
LIVRARIAS E EVENTOS





	
Milene Salles | Estevão Misael








	
GERÊNCIA COMERCIAL




	
Eliane de Andrade








	
GERÊNCIA DE FINANÇAS





	
Selma Maria Fernandes do Valle 








	
CONVERSÃO PARA E-PUB




	
Carlos Eduardo H. Pereira















   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO EDUCAÇÃO, TECNOLOGIAS E TRANSDISCIPLINARIDADE 




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Dra. Marilda A. Behrens – PUCPR





    Dra. Patrícia L. Torres – PUCPR









    	








        	     CONSULTORES








    	     Dra. Ademilde Silveira Sartori – UDESC









    	     Dra. Iara Cordeiro de Melo Franco – PUC Minas













        	



    	     Dr. Ángel H. Facundo – Univ. Externado de Colômbia









    	     Dr. João Augusto Mattar Neto – PUC-SP













        	



    	     Dra. Ariana Maria de Almeida Matos Cosme – Universidade do Porto/Portugal









    	     Dr. José Manuel Moran Costas – Universidade Anhembi Morumbi













        	



    	     Dr. Artieres Estevão Romeiro- Universidade 




    Técnica Particular de Loja/ Equador








    	     Dra. Lúcia Amante – Univ. Aberta/Portugal













        	



    	     Dr. Bento Duarte da Silva – Universidade 




    do Minho/Portugal








    	     Dra. Lucia Maria Martins Giraffa – PUCRS













        	



    	     Dr. Claudio Rama – Univ. de la Empresa/Uruguai








    	     Dr. Marco Antonio da Silva – UERJ













        	



    	     Dra. Cristiane de Oliveira Busato Smith – 




    Arizona State University /EUA








    	     Dra. Maria  Altina da Silva Ramos – Universidade do Minho/Portugal













        	



    	     Dra. Dulce Márcia Cruz – UFSC








    	     Dra. Maria Joana Mader Joaquim – HC-UFPR













        	



    	     Dr. Edméa Santos – UERJ








    	     Dr. Reginaldo Rodrigues da Costa - PUCPR













        	



    	     Dra. Eliane Schlemmer – Unisinos








    	     Dra. Romilda Teodora Ens – PUCPR













        	



    	     Dra. Ercilia Maria Angeli Teixeira de Paula – UEM








    	     Dr. Rui Trindade – Univ. do Porto/Portugal













        	



    	     Dra. Evelise Maria Labatut Portilho – PUCPR








    	     Dra. Sonia Ana Charchut Leszczynski – UTFPR













        	



    	     Dra. Evelyn de Almeida Orlando – PUCPR








    	     Dra. Vani Moreira Kenski – USP













        	



    	     Dr. Francisco Antonio Pereira Fialho – UFSC








    	     
















  





AGRADECIMENTOS


			Esta obra contou com o apoio da Universidade do Estado do Amapá – UEAP, que subsidiou grande parte dos custos de sua publicação, a qual queremos agradecer sua contribuição e reconhecer o estímulo e a confiança depositados na divulgação de um livro que visa a difundir conhecimentos acerca do contexto amazônico da Educação de Jovens e Adultos e do pensamento freiriano.


			Agradecemos, em especial, aos pesquisadores que compuseram essa obra, possibilitando que uma variedade de pensamentos e contextos pudessem enriquecer a discussão acerca da temática aqui proposta, possibilitando ao leitor interessado em conhecer mais da Amazônia e suas especificidades, embora reconheçamos que muito de sua história ainda permanece silenciada.


			Alder de Sousa Dias


			André Rodrigues Guimarães


			Valéria Silva de Moraes Novais


			 


			





APRESENTAÇÃO


			A leitura ou releitura da obra de Paulo Freire sempre nos traz novos ângulos sobre a questão educacional. O livro Pensamento freiriano e Educação de Jovens e Adultos na Amazônia, dos professores Alder de Sousa Dias, André Rodrigues Guimarães e Valéria da Silva Moraes Novais, reúne artigos de professores e pesquisadores reconhecidos na área, estudiosos de Paulo Freire de diferentes universidades do País e do exterior.


			A obra reúne artigos com temáticas novas na área como “o pensamento de Paulo Freire e os movimentos feministas” e a “Educação de Jovens e Adultos em privação da liberdade”, assim como temas bastante discutidos, mas revisitados nos artigos de forma original e arguta, como “uma análise sobre os documentos oficiais da Unesco e do Banco Mundial”.


			Outro mérito da obra é reunir autores que congregam o acadêmico com a luta política pelo direito à educação pública de qualidade. Assim, a obra não é apenas mais um livro sobre a temática de jovens e adultos, pode ser vista como referência original e incontornável para todos que se dedicam a esse campo tão importante que tem sido muitas vezes negligenciado. Por isso, em tempos difíceis, como os atuais em que vivemos, em que mais uma vez a educação vem sendo deixada à margem, recomendo fortemente a leitura desta obra que certamente será considerada como indispensável no campo. 


			O livro será de grande valia para professores, pesquisadores freirianos e alunos de pós-graduação e graduação de diferentes cursos. Leitura que, a partir da perspectiva da Região Norte, nos oferece instrumentos teórico-metodológicos válidos e criteriosos para repensar a Educação de Jovens e Adultos em todo o Brasil.
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NOTA DOS ORGANIZADORES


			As condições materiais de produção do sistema capitalista, mesmo antes de assim ser denominado, contribuíram para que algumas nações projetassem-se como “centro” de uma geopolítica autorreferente. É essa perspectiva que também sustenta um sistema pedagógico opressor, no qual uns “sabem” e “ensinam” e outros “ignoram” e “aprendem”, reduzindo a educação a uma transmissão “mecânica” de conteúdo. Contra essa perspectiva opressora e reprodutivista, Paulo Freire nos alerta que ninguém educa ninguém, pois nos educamos em comunhão (FREIRE, 2016). 


			Em termos de Brasil, essa lógica autorreferente também se reproduz. Tem-se que o “centro” econômico-científico do País são as regiões Sul e Sudeste. De fato, entre muitos outros aspectos, nessas regiões se tem a maior concentração de indústrias, empresas e cursos de mestrado e doutorado – espaços privilegiados para a produção científica. Assim, historicamente outros espaços geográficos do território nacional, notadamente Norte e Nordeste, são segregados econômica e politicamente, com consequências desastrosas para os indicadores sociais.


			A Amazônia é conhecida mundialmente por sua imensa floresta e biodiversidade natural. Essa visão hegemônica, ainda que valorize esse espaço geográfico em sua importância para todo o planeta, acaba por vezes por ignorar os povos e as culturas amazônicas, uma vez que está imersa nesse contexto segregador. Há diversidades ainda “silenciadas”, “invisibilizadas”, “negadas” por processos materiais e ideológicos de dominação que não consideram os modos de existir e as produções culturais de sujeitos de fora do “centro” geopolítico.


			Nesses termos, esta obra evidencia que a Amazônia não é apenas a maior floresta em termos de biodiversidade. É também espaço de resistências em defesa das suas especificidades historicamente subalternizadas. Espaço de luta contra as práticas e produções culturais hegemônicas. Ambiente de diversidades que urgem em ser difundidas, estudadas e ponderadas seriamente, com a valorização cultural dos sujeitos que nela residem.


			Busca-se, portanto, com este livro, integrar positividades culturais produzidas em contextos distintos, visando à construção de uma sociedade plenamente humana. Trata-se de construção coletiva que se direcione a projetos de libertação política, econômica, ecológica, erótica, pedagógica, conforme aponta Dussel (1994). 


			Por esse motivo, aborda-se nesta coletânea o pensamento freiriano e a educação de pessoas jovens, adultas e idosas considerando criticamente condicionantes estruturais e superestruturais, envolvendo autores de universidades do Brasil e do além-mar – mais precisamente da Universidade de Lisboa, em Portugal.


			Em tempos de recrudescimento das políticas neoliberais e da proliferação de manifestações sociais conservadoras, Pensamento freiriano e Educação de Jovens e Adultos na Amazônia expressa um tema gerador a partir do qual se abre diálogo com diferentes autores, abordagens e campos temáticos da Educação. Diálogo entre pesquisadores das universidades públicas situadas no estado do Amapá. Diálogo da produção acadêmica de distintos estados e instituições da região. Diálogo com pesquisadores nacionais e internacionais. Diálogo entre temáticas: política educacional; formação de professores; metodologia de ensino; educação em contexto de privação de liberdade; educação do campo; e o movimento feminista. Diálogo com perspectivas teórico-metodológicas. Como eixo comum desses diálogos temos a convicção da educação como processo emancipador freiriano, que tenha o ser humano pleno como seu elemento central.


			Sem ufanismo, a obra orienta-se aos sujeitos que se interessam por estudos e pesquisas sobre atualidades do pensamento educacional freiriano. O foco central é educação de pessoas jovens, adultas e idosas. Uma obra construída por muitas mãos, desde e para além da Amazônia. 


			Esperamos contribuir na formação intelectual crítica e no comprometimento ético-político de quem a ler, na direção de uma sociedade e uma educação que considere a alteridade de povos e grupos “desumanizados” historicamente desde longa data. Uma boa leitura!


			Alder de Sousa Dias, André Rodrigues Guimarães


			& Valéria Silva de Moraes Novais
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			DUSSEL, Enrique. El encubrimiento del Índio: 1492: hacia El origen del mito de La modernidad. México: Cambio XXI; Colégio Nacional de Ciencias Políticas y Administración Pública, 1994.


			FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. 60. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2016.


			 


			 


			





PREFÁCIO


			Vivemos tempos difíceis de aprofundamento das desigualdades sociais, do conservadorismo moral, da negação do direito à educação, de subjugação do trabalho ao capital e de dependência dos países periféricos aos países centrais do sistema-mundo. Não são fenômenos novos, mas se intensificaram nos últimos anos com a crise vigente do capitalismo mundial.


			Como explica Mészáros (2009), o capitalismo alimenta-se de crises cíclicas e estruturais, e a atual está destinada a piorar consideravelmente, isso porque as crises estruturais abrangem a produção, o consumo e a circulação/distribuição, ou seja, as três dimensões do processo produtivo.


			Como resultado, observamos uma forte ofensiva do capital contra as classes trabalhadoras, que se expressa no aumento da pobreza, no desmonte da legislação trabalhista e de políticas sociais e na implementação de contrarreformas que materializam o projeto neoliberal do “estado mínimo” e “mercado máximo”. 


			Usamos a palavra “contrarreformas”, no sentido gramsciano, como restauração da velha ordem, mas que, ao negar o seu movimento restaurador, apresenta-se para a sociedade como uma “reforma” (COUTINHO, 2012). Portanto, seguindo essa interpretação, o que as contrarreformas em curso no Brasil e em vários países da América Latina pretendem é a retomada das condições próprias de um capitalismo selvagem, no qual devem vigorar sem freios as leis do mercado. 


			Esse cenário está profundamente articulado com a área educacional, na medida em que as exigências do mercado conduzem a uma destruição avassaladora de programas e políticas educacionais voltados para a garantia do direito à educação, que foram conquistados com muita luta pela classe trabalhadora brasileira. 


			No âmbito da Educação de Jovens e Adultos (EJA), sob impacto do movimento “reformista” orientado por organismos internacionais como o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Banco Mundial e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), há um forte processo de atrelamento dos objetivos da EJA aos interesses do mercado, que, ao reduzir a EJA a uma mera aquisição de competências e habilidades funcionais, esmaece o horizonte da formação humana, cidadã, ética, política, que é a base da proposta educacional de Paulo Freire.


			Desse modo, o livro Pensamento freiriano e Educação de Jovens e Adultos na Amazônia chega aos leitores num momento importante para tal reflexão, e traz com ele toda a rebeldia dos movimentos de educação popular, a coragem da denúncia, o rigor da crítica e a ousadia da criação. 


			Trata-se de um livro organizado pelos colegas Alder de Sousa Dias, André Rodrigues Guimarães e Valéria Silva de Moraes Novais, estudiosos do pensamento de Paulo Freire, da Educação de Jovens e Adultos e das políticas educacionais, e que conseguem congregar de modo orgânico seus trabalhos acadêmicos com a luta política pelo direito à educação pública. 


			Os demais autores da coletânea, com a mesma orientação político-acadêmica, trazem-nos reflexões críticas essenciais para entender o cenário atual da EJA, com estudos diversificados sobre as políticas educacionais, metodologias de ensino-aprendizagem, fundamentos freirianos, processo de juvenilização, educação no cárcere e do campo e formação de professores. 


			O texto contempla caráter internacional na medida em que constam textos de autores vinculados à Universidade de Lisboa, em Portugal. Há uma diversidade institucional dos autores, que estão vinculados a seis universidades diferentes do Brasil, em três estados da federação: no Amapá, a Unifap, a UEAP e o Ifap; no Pará, a UFPA e a Uepa; em São Paulo, a USP. Isso revela, também, o esforço dos organizadores em produzir conhecimento em rede e em promover a circulação do debate sobre a EJA no Brasil e em Portugal. 


			Quanto aos artigos da coletânea, Alder de Sousa Dias e André Rodrigues Guimarães contribuem com o texto “Educação de Jovens e Adultos na Amazônia: reflexões e indicativos metodológicos freirianos”, no qual interrogam as necessidades e intencionalidades de práticas metodológicas contextualizadas na EJA, além de discutirem sobre a precarização do trabalho docente no contexto capitalista.


			Belmiro Gil Cabrito, no texto “Jovens, Educação e Mercado: os caminhos da educação dos jovens no Portugal democrático”, contextualiza aspectos da histórica, da política, da economia e da educação em Portugal no sentido de denunciar a supressão e inexistência de direitos elementares e o elitismo no acesso à educação pública para jovens e adultos, que em geral encontra-se a serviço do capital. Nos marcos do atual governo, de corte socialista, confere destaque para o Programa Qualifica, que tem entre seus objetivos qualificar os jovens e adultos não qualificados para o mercado de trabalho.


			Maria da Conceição dos Santos Costa e Salomão Antônio Mufarrej Hage, em “A Educação de Jovens e Adultos na agenda do capital: uma análise sobre os documentos oficiais da Unesco e Banco Mundial”, analisam as orientações discursivas e políticas desses organismos internacionais, expressas em um conjunto de documentos, com a intenção de identificar seus impactos nas políticas contemporâneas de EJA.


			Isabell Theresa Tavares Neri e Ivanilde Apoluceno de Oliveira, no artigo “Um diálogo entre o pensamento educacional de Paulo Freire e os movimentos feministas”, apresentam resultados de uma pesquisa bibliográfica cujo objetivo é analisar a relação entre o pensamento libertador de Paulo Freire e os movimentos feministas, buscando identificar suas contribuições ao debate sobre a libertação da mulher contra as práticas discriminatórias e machistas.


			Adalberto Carvalho Ribeiro e Natália Alves, em “Juventudes universitárias na Amazônia e educação popular: aproximações freirianas” explicitam aproximações entre a educação popular freiriana e fenômenos vinculados à juventude universitária da Amazônia brasileira, argumentando que essa aproximação contribui para uma melhor compreensão dos fenômenos da juventude da Amazônia.


			Poliane Corrêa Ribeiro e Valéria Silva de Moraes Novais analisam, em “A juvenilização da Educação de Jovens e Adultos no Brasil e no Amapá”, os processos de juvenilização que têm se intensificado nos últimos anos no Brasil, evidenciando causas, consequências e os desafios impostos por esse processo.


			Almiro Alves de Abreu e Lisete Regina Gomes Arelaro escreveram para esta coletânea o artigo “Paulo Freire e a Educação de Jovens e Adultos para as pessoas em privação de liberdade”. Nesse estudo, o objetivo é o de fazer uma aproximação da obra de Paulo Freire com a educação prisional, além de discutir as raízes do analfabetismo no Brasil, mostrando seus determinantes históricos, econômicos, sociais e ideológicos.


			Waldir Ferreira de Abreu e Damião Bezerra Oliveira, com o texto “A concepção de cultura no pensamento freiriano e sua contribuição à Educação do Campo”, defendem a tese de que o pensamento freiriano é uma das maiores contribuições para a pedagogia contemporânea, de modo geral, e para a educação do campo, especificamente, possibilitando uma compreensão sensível das experiências culturais dos sujeitos do campo e a construção de processos educacionais articulados às suas realidades.


			Manoel Raimundo dos Santos e Arthane Menezes Figueirêdo, com seu texto “A formação de professores e o pensamento educacional de Paulo Freire: análise sobre o GT18 da Anped”, analisam a presença das ideias de Paulo Freire em estudos sobre políticas de formação de professores na EJA publicados em um GT da Anped. Os autores evidenciam que, apesar da atualidade do pensamento de Freire, seu legado ainda precisa ser mais bem discutido e incorporado pelos pesquisadores da área. 


			Por fim, Sirliane da Costa Viana, em “EJA e Formação de Professores: uma análise curricular do curso de Pedagogia de universidades públicas da Amazônia Amapaense”, analisa os currículos dos cursos de Pedagogia de universidades públicas do Amapá, buscando compreender como estão configurados os currículos em relação à formação do pedagogo para atuar na EJA. Assim como temos visto em instituições de outros estados, a pesquisa de Sirliane Viana revela que a EJA ocupa um lugar de pouco prestígio nos cursos de formação de professores no Amapá.


			Em face da qualidade dos textos, de sua atualidade e importância, convidamos a todos e todas para que se debrucem sobre a obra, buscando uma maior compreensão sobre a EJA e a educação popular no Brasil e na Amazônia. Os desafios são muitos, mas não podemos perder a coragem e a determinação para enfrentá-los.


			João Colares da Mota Neto


			Doutor em Educação pela Universidade Federal do Pará (UFPA), com doutorado “sanduíche” na Universidad Pedagógica Nacional de Colombia; professor do Curso de Licenciatura em Pedagogia e do Programa de Pós-Graduação em Educação da Uepa; pesquisador do Núcleo de Educação Popular Paulo Freire (NEP/Uepa), do Grupo “José Veríssimo e o Pensamento Educacional Latino-Americano” (UFPA) e coordenador adjunto da Cátedra Paulo Freire da Amazônia. E-mail: joaocolares@hotmail.com


			Belém, 96º Aniversário de Paulo Freire (in memoriam)
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1


			EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NA AMAZÔNIA: REFLEXÕES E INDICATIVOS METODOLÓGICOS FREIRIANOS


			Alder de Sousa Dias
André Rodrigues Guimarães 


			O presente capítulo resulta de diálogos estabelecidos entre os pesquisadores, tendo como ponto de ancoragem o tema da palestra realizada com educadores da Educação de Jovens e Adultos (EJA), a convite da Secretaria Municipal de Educação de Santana (AP), sobre metodologias de ensino contextualizadas para essa modalidade, por ocasião do IV Encontro de Educadores da EJA de Santana (AP). Nesse sentido, constitui-se em um texto ensaístico, tendo como principais interlocuções teóricas com autores que advogam por uma educação crítica, contra-hegemônica e libertadora.


			Neste texto, aprofunda-se a abordagem do tema de maneira metódica e mais sistemática ao se buscar elucidar algumas questões orientadoras: não seria pertinente haver filosofias da educação contextualizadas à EJA? Por que a ênfase em “práticas” e não na relação “teoria-prática”? Por que é importante haver práticas metodológicas contextualizadas para a EJA? Para quem é importante? Quais intencionalidades podem estar por trás dessas práticas metodológicas “contextualizadas”?


			Ante a essas questões, têm-se como objetivos mais amplos do texto refletir criticamente sobre o porquê de se ter metodologias contextualizadas à EJA, bem como indicar orientações metodológicas à práxis de docentes que atuam nessa modalidade de ensino.


			O texto aborda algumas dimensões contextuais importantes à EJA, tais como: a histórica “lacuna” deixada pelas políticas públicas e pelos sistemas de ensino em relação à EJA e a precarização do trabalho docente no contexto capitalista. Explicitam-se também alguns indicativos de construção de prática metodológicas contextualizadas, orientadas à libertação.


			1. POR UMA CONCEPÇÃO TEÓRICO-PRÁTICA DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS


			A sociedade capitalista não tem tempo para “filosofias”. Sua lógica é produzir sempre mais, com o mínimo de recursos e insumos. Também o conhecimento passa a ter seu valor definido pela relação custo-benefício, ou seja, quanto mais pragmático, melhor. Nessa perspectiva, todo o processo educacional, inclusive seus fundamentos epistemológicos, deve subjugar-se à necessidade de formação de sujeitos produtivos, conforme exigências do mercado de trabalho. 


			É exatamente essa concepção que sustentam os postulados da Teoria do Capital Humano. Como aponta Frigotto (1999), essa perspectiva teórica submete a formação escolar aos interesses do capital, colocando a instrução fornecida pelos sistemas educacionais como elemento fundamental do desenvolvimento econômico. Nesse sentido, os indivíduos, as regiões e os países acumulariam riquezas proporcionalmente ao capital humano que possuem. Em suma, o “investimento” básico do crescimento econômico é a educação escolar, ou seja, as instituições formativas oficiais são concebidas como instrumentos de otimização da valorização do capital, com a naturalização da exploração do trabalho (GUIMARÃES, 2014).


			Essa perspectiva teórica, desde suas formulações iniciais, tem relação direta com a organização produtiva dominante no processo de industrialização, prevalecente no capitalismo ocidental no século XX. Na prática, as formulações da Teoria do Capital Humano são decorrentes e ao mesmo tempo reforçadores ideológicos do regime taylorista-fordista. Assim, com a promessa de pleno emprego, ainda que para trabalho pragmático e alienante, sustentado no dualismo formativo e produtivo, hegemonicamente reafirmava-se para os trabalhadores a necessidade de uma escola vazia de teoria, uma educação útil, entenda-se, prática aos interesses do capitalismo.


			Ao considerarmos a constituição do sistema formal de ensino no Brasil, percebemos que foi essa perspectiva (mesmo antes de ter sua formulação definida teoricamente) a base desse processo. Essa orientação está presente na história da educação em nosso País desde o Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova, em 1932, como síntese do pensamento pedagógico hegemônico da época. O discurso da necessidade de modernização da formação escolar, com a crescente abertura da escola aos setores populares, mas mantendo seu caráter excludente, ao longo do século XX, tem suas bases nessa concepção teórica. É essa mesma concepção, com reformulações em função de alterações na estrutura produtiva capitalista, que orienta as reformas educativas em curso a partir dos anos 1990.


			Para jovens e adultos excluídos do processo de escolarização, seja pela falta de acesso ou pelas precárias condições para sua permanência, esse pragmatismo e utilitarismo educacional implica a permanente negação do direito à escola. Na prática, para todos os agrupamentos sociais considerados “improdutivos”, que não se enquadrem na lógica do “custo-benefício”, as políticas educacionais hegemonicamente sustentam-se na exclusão social. Como consequência, busca-se também aniquilar qualquer perspectiva teórico-prática que tenha como propósito a emancipação humana. 


			É esse mesmo pragmatismo, com ausência de tempo para as “filosofias”, que se faz presente nas atuais políticas de formação docente. Não sem motivo as reformas educacionais que se referem à formação inicial de licenciaturas vêm, desde a década de 1990, retirando disciplinas de “Fundamentos”, como: Introdução à Filosofia, Filosofia da Educação I, Filosofia da Educação II. O mesmo ocorre com disciplinas que dialogam com a Educação, mas que são oriundas de outras áreas: História, Antropologia, Sociologia, Economia, entre outras.


			De acordo com Cação (2013), no contexto de reformas neoliberais, estudos realizados apontam que as políticas de formação docente centram-se na desintelectualização dos professores, com o esvaziamento da crítica nos processos formativos e no exercício profissional. Também são características desse processo a fragmentação e o aligeiramento dos cursos de formação, inclusive em serviço, cujos objetivos e conteúdos têm como fundamento o pragmatismo pedagógico.


			O discurso ideológico dominante aponta que muitas disciplinas teóricas “incham” as grades curriculares dos cursos de formação de professores, sem nenhuma contribuição significativa para que o graduando aprenda a dar aula. De acordo com esse discurso, essas disciplinas aumentam a duração da graduação, fazendo com que o egresso adentre mais tardiamente no mercado de trabalho.


			A grande questão é que as disciplinas de “Fundamentos” têm razão de existir. Por exemplo: como poderia não ser importante compreender processos históricos passados, para que tenhamos uma perspectiva mais ampla para se fazer história no momento presente, com vista a um futuro mais promissor? No caso específico da EJA, como construir processos de escolarização no presente que ignorem o processo histórico de exclusão social desses sujeitos? Como pensar em práticas metodológicas contextualizadas para jovens e adultos, com especificidades histórico-culturais, sem uma filosofia com características que considerem a diversidade que envolve esse campo? 


			Faz-se necessário que as universidades, faculdades de educação, secretarias de educação, escolas e educadores, articulados aos movimentos sociais do campo e da cidade, envidem esforços para construir uma filosofia da Educação de Jovens e Adultos. Essa filosofia deve ser contextual à realidade socioeconômica-cultural desse sujeito-educando, alicerçada em concepções de ser humano, de sociedade, de cidadania, de produção do conhecimento, de educação. Essa perspectiva embasa e dá maior significado à prática metodológica.


			Não se afirma aqui que as ideias são mais importantes do que as práticas ou que se devam adotar pressupostos idealistas. Mas da mesma forma não se pode defender que a prática, esvaziada de reflexão teórica, seja capaz de consolidar processos pedagógicos humanizadores. Nem tampouco se está tomando partido dos que dizem “na prática, a teoria é outra”, pois enveredar por esse caminho também implica praticismo, que é pouco ou nada inovador e é traduzido pelo clichê: “plano de aula amarelo pelo tempo”. 


			Em contraposição a essa postura hegemônica que retira a possibilidade de reflexão dos educadores sobre suas práticas, reivindica-se aqui a necessidade do exercício pedagógico centrado na práxis. Conforme aponta Freire (2014), enquanto condição ontológica humana está a capacidade de reflexão-ação-reflexão. Trata-se, é necessário enfatizar, sem dicotomias entre sujeitos do “pensar” e sujeitos do “fazer” ou em momentos estanques e isolados, de uma articulação orgânica e dialética.


			É preciso que fique claro que, por isto mesmo que estamos defendendo a práxis, a teoria do fazer, não estamos defendendo nenhuma dicotomia de que resultasse que este fazer se dividisse em uma etapa de reflexão e outra, distante, de ação. Ação e reflexão se dão simultaneamente. (FREIRE, 2014, p. 146).


			Dessa forma, essa construção filosófica deve distanciar-se das formulações centradas na Teoria do Capital Humano. Mesmo em sua versão atual, que indica a necessidade de formação de sujeitos com capacidade de reflexão prática para adaptar-se ao regime de produção flexível e manter sua capacidade permanente de “produção útil”, essa perspectiva pragmática deve ser refutada. Em essência é necessária a construção da reflexão-ação-reflexão autônoma, cujo centro seja a realização humana em todas as suas dimensões, o que pressupõe combater, com horizonte de superação, a submissão dos sistemas educativos aos interesses instrumentais do capital. Assim, como elucida Mészáros (2005, p. 58), 


			[...] os princípios orientadores da educação formal devem ser desatados do seu tegumento da lógica do capital, de imposição de conformidade, e em vez disso mover-se em direção a um intercâmbio ativo e efetivo com práticas educacionais mais abrangentes. 


			Para tal a crítica apresenta-se como fundamental para perceber que a ênfase nas metodologias decorre de uma visão de mundo pragmática, enquanto bom uso prático do objeto em termos sociais, mas também é decorrente de condicionantes do sistema capitalista, cujo modelo de produção alcançou o modus vivendi da população e “viralizou” nas políticas públicas, inclusive nas de formação de professores, tendo como pressuposto a formação de “práticos” em dar aula. Eis aí alguns dos motivos pelos quais se dá ênfase às “práticas metodológicas” e não à relação teoria-prática.


			Defende-se que nós, educadores, possamos realizar nossas práticas educativas de maneira totalizante em relação ao par dialético “teoria-prática”, pois se o contexto muda, podemos ter autonomia de criar mais livremente outras alternativas de ensino, haja vista ter claros os pressupostos que nos orientam. Por exemplo: foi-me dado um livro didático X para trabalhar ao longo do ano letivo; no entanto os temas e os conteúdos estão expostos de maneira a infantilizar os sujeitos-educandos da EJA; assim, com base em concepções em que acredito (de ser humano, de educação, de sociedade, entre outras), viso contextualizar o material aos adolescentes, adultos e idosos com quem trabalho.


			2. DO CONTEÚDO MATERIAL DAS PRÁTICAS METODOLÓGICAS CONTEXTUALIZADAS


			Em nossa perspectiva, práticas metodológicas contextualizadas são importantes porque consideram criticamente a realidade concreta do sujeito-educando. Caso contrário, o que um professor trabalhar no 2º ano do ensino fundamental na Escola Estadual Y, turno matutino, de um bairro central em Macapá, capital do estado do Amapá, irá ministrar na primeira etapa de uma turma de EJA localizada em bairro periférico de Santana (AP), sem considerar especificidades antropológicas de cada microcosmo social?


			Portanto, para a educadora ou o educador, faz-se importante contextualizar práticas metodológicas no sentido de estreitar a coerência com uma proposta de educação, que, sendo crítica e centrada na realidade material dos sujeitos-educandos, seja fundamentalmente humanizada e humanizante.


			Também é importante contextualizar as práticas metodológicas para os sujeitos-educandos porque em geral eles trazem em seu corpo e sua mente marcas e experiências da “negação” do seu ser, da “invisibilização” de suas condições de existir. Sentem uma dor ética, existencial provocada por um sistema economicista que “coisifica” o ser e leva a reboque do capital as questões sociais e a própria vida, inclusive a vida humana.


			Mas não se quer culpabilizar o docente por ser “desumano”. Não! Essa seria uma leitura unilateral e ingênua da realidade socioeducacional por que passamos. É preciso denunciar as condições de precarização do trabalho docente que se caracterizam, entre outros aspectos, pelo mal-estar docente, sentimento de frustração, desmotivação, representações sociais negativas de si mesmos, a desvalorização econômica e social da profissão. Em síntese, faz-se necessária a efetivação de políticas de valorização docente.


			Neste sentido, duas questões são cruciais para qualquer reflexão sobre a força de trabalho docente, remetendo a sua valorização: a primeira diz respeito a sua condição material de existência e, portanto, a sua reprodução – ou atratividade na carreira, como querem muitos. A segunda, não menos relevante, diz respeito a sua formação. (FERNANDES; SCAFF; OLIVEIRA, 2013, p. 333-334).


			Nesse contexto, para a EJA em particular, antes de achar na professora e no professor os “culpados” pelo fracasso escolar, é preciso considerar a histórica ausência do Estado junto às populações, classes e aos grupos sociais marginalizados desde o Brasil Colônia, como é o caso dos indígenas e dos negros vitimados pela escravidão. Sujeitos esses que mais adiante não foram contemplados dignamente pelas políticas públicas quer seja no Império, na República Velha, na ditatura, e mesmo mais recentemente, na Nova República, não foram efetivamente incluídos em políticas educacionais que tenham a educação como direito social, em virtude da adoção do modelo neoliberal que atualmente opera o desmonte de conquistas socioeducacionais da educação pública nacional.


			Não custa lembrar que em um passado recente – a década de 1990 – o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do ensino fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) não contemplava com seus recursos financeiros os sujeitos-educandos da EJA. Isso gerava uma marginalização desse público pelas secretarias de educação e escolas públicas. Também é importante destacar que com o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), instituído em 2007, passa-se a contabilizar para efeito de repasse de recursos esse público jovem, adulto e idoso da EJA. No entanto o valor repassado para o aluno da EJA é menor do que o valor de uma criança matriculada nas séries iniciais do ensino fundamental. Assim, a inclusão da EJA no Fundeb se dá de forma excludente. Soma-se a isso a limitação percentual das matrículas de EJA computadas para efeito de financiamento pelo fundo.


			Esse Fundo [FUNDEB] contempla, na destinação e contabilização de recursos, os/as educandos/as da EJA, porém de forma desigual, não isonômica em relação aos demais níveis e modalidades da educação básica, pois cria o limite de destinação de 15% dos recursos do Fundo e a contabilização de um educando da EJA [...]. O montante dos recursos de cada Fundo é vinculado às matrículas, porém a utilização dos seus recursos é desvinculada, podendo o gestor público decidir, por exemplo, pela aplicação ou não de recursos em EJA, mesmo tendo a modalidade já implantada em sua rede de ensino. (ZANETTI, 2013, p. 111).


			Percebe-se que o processo de exclusão da EJA é consequência da ausência de políticas educacionais sólidas, na perspectiva de direito social universal. Assim, é necessário considerar que a prática metodológica é apenas parte de um todo complexo, interconectado, cuja intencionalidade precisar ser suficientemente clara para os profissionais da educação e educadores em geral, sistemas educacionais e suas respectivas escolas. Intencionalidade que explicite os pressupostos filosóficos da prática educativa. Daí é preciso nos indagar: nossos sistemas e escolas têm uma clareza filosófica e político-pedagógica sobre as práticas metodológicas que dizem respeito à Educação de Jovens e Adultos? Se sim, essa filosofia da educação da EJA e suas intencionalidades político-pedagógicas são contextuais à realidade dos estados e municípios?


			Subjacente aos pressupostos filosóficos e às práticas metodológicas, há muitas intencionalidades. Uma educação pública de qualidade referenciada socialmente à população de baixa renda, que a forme criticamente para a cidadania ativa, interessa a quem? A que sistema, a que escola, para que sociedade?


			Em uma dimensão microssocial, essas mesmas questões cabem aos educadores da EJA, pois se de maneira geral ancoram-se na histórica falta de políticas públicas educacionais e na precária efetividade dos sistemas de ensino para justificar seu pouco (ou nenhum) comprometimento com os sujeitos-educandos da EJA, isso reflete uma posição político-social e pedagógica cujo resultado é a marginalização dos jovens, adultos e idosos que procuram os bancos da educação escolar. 


			Por outro lado, sim, há também professoras e professoras que se identificam e militam na e com a EJA, apesar do pouco apoio pedagógico. Muitos por conta própria fazem suas práticas metodológicas embasadas em pressupostos filosófico-educacionais que apontam para o “ser mais” dos sujeitos-educandos, a autonomia, o empoderamento, entre outras categorias. No entanto tais educadores devem atentar-se para evitar práticas assistencialistas que veem o sujeito-educando apenas pela sua condição de “vítima”. Igualmente, não devem colocar-se como os “intelectuais” que, engajados com o povo, têm que levar a “ilustração” à população. Essa é uma visão “vanguardista” que não reconhece que a luta deve dar-se com os sujeitos do processo, no reconhecimento de que esses são sujeitos históricos, cognoscentes, culturais e sociais.


			Assim, por trás de práticas metodológicas podem estar interesses conversadores, como a manutenção do status quo “marginalizante” e excludente da sociedade para os que não tiveram acesso ou condições de permanência à educação escolar até os 14 anos de idade. Considera-se também que tais práticas metodológicas possam estar impregnadas de pretensões libertadoras, mas também podem concretizar-se como assistencialistas e pouco emancipatórias. A seguir, apresentamos algumas orientações pedagógicas que podem contribuir para a construção de práticas metodológicas contextualizadas.


			3. ORIENTAÇÕES PARA A CONSTRUÇÃO DE PRÁTICAS METODOLÓGICAS CONTEXTUALIZADAS E LIBERTADORAS


			Antes de mais nada, é preciso deixar claro que não são atemporais as orientações pedagógicas que serão apresentadas a seguir. Não podem ser compreendidas como fórmulas mágicas, engessadas no tempo e no espaço. De fato, precisam ser compreendidas no sentido antropológico do permanente processo de (re)construção, isto é: se nós, seres humanos, fazemo-nos permanentemente, então inventamos continuamente a história, a cultura e os demais processos sociais.


			Nesse sentido, tais orientações pedagógicas, precisam ser lidas considerando o entorno onde pretensamente serão desenvolvidas, cabendo (re)criações, (re)invenções, sobretudo considerando especificidades como a educação de pessoas jovens, adultas e idosas no contexto da EJA.


			Outro alerta é que essas orientações coadunam-se com uma concepção de educação a considerar que: é fenômeno próprio do ser humano; ocorre como meio de os seres humanos se fazerem e se refazerem no e com o mundo; dá-se de maneira permanente na história; possui uma materialidade dialética que considera as contradições sócio-históricas do sistema; orienta para valores; é metódica; tem intencionalidade política; e assume-se como práxis de libertação (DIAS, 2017).


			Por fim, as orientações pedagógicas que serão apresentadas a seguir resultam da práxis educativa do Núcleo de Educação Popular Paulo Freire da Universidade do Estado do Pará (NEP/Uepa), registradas em Oliveira (2011). Mais especificamente, constituem-se em uma releitura nossa sobre essas orientações, divididas aqui em três categorias temáticas, a saber: “currículo material”, “sujeitos-educandos” e “ludicidade crítica”.


			A categoria “currículo material” diz respeito à necessidade de considerar a vida humana como imperativo primeiro do processo educativo. A vida humana deve ser compreendida não em sentido abstrato, mas como compreensão de modos reais de existir e de resistir das populações humanas, nos quadrantes do planeta. Nesse sentido, é à vida humana – em todas as suas dimensões: homo somaticus, homo vivens, homo volens, homo loquens, homo socialis, homo culturalis, homo faber, homo ludens, homo religiosus (MODIN, 2008) – que os processos educativos devem se direcionar, considerando as interações com o meio e os condicionantes que conformam uma dada realidade. Nesse sentido, apontamos, com base em Oliveira (2011, p. 55-56), as seguintes orientações:


			

					
•	o currículo é flexível. Apresenta como referência a análise do contexto social dos educandos e as especificidades das turmas (operários da construção civil, adultos da terceira idade, crianças, jovens, etc.);


					
•	realiza-se o levantamento inicial e contínuo da realidade social dos educandos procurando identificar o universo vocabular e temas/problemas vivenciados pela comunidade;


					
•	partem-se as atividades de um contexto significativo, envolvendo situações interpessoais e sociais fundamentais (em vez de situações artificiais). Os valores, desejos, crenças, rituais, medos, pressuposições, imagens e regras sociais interiorizadas são marcas da realidade histórico-cultural dos educandos e que estão presentes na prática educativa;


					
•	o contexto significativo ou “texto” é o tema gerador (e que gera discussões, escrita, leituras). O “texto” contém palavras. A palavra contém sílabas. A sílaba contém letras;


					
•	por meio dos temas geradores problematiza-se e analisa-se a realidade social dos educandos;


					
•	os conteúdos necessários à escolarização estabelecidos no planejamento são introduzidos conforme a escolha dos temas geradores; 


					
•	extrai-se da dinâmica do cotidiano da sala de aula os temas geradores, tornando os conteúdos significativos e sequenciados, integrando o imprevisto e o planejado;


					
•	partem-se as atividades educativas do conhecimento que o educando já possui. A partir do que lhe falta conhecer, planejar situações de aprendizagem que favoreçam o avanço do seu conhecimento de mundo e do sistema escrito;



			


				  [...]


			

					
•	atividades extraclasse são realizadas: eventos, passeios, visitas a exposições etc.


			


			Essas orientações apresentam também a compreensão da diversidade sociocultural das educandas e dos educandos da EJA. Assim, é enfatizada a necessidade de considerar o contexto social mais amplo de onde os educandos são oriundos: sujeitos da classe trabalhadora, oprimidos e excluídos dos processos socioeducativos. Mas também há de considerar as especificidades que trazem para o processo ensino-aprendizagem: são jovens em cumprimento de medidas socioeducativos em ambientes escolares, pessoas residentes de um Instituto de Longo Permanência para Idosos, adultos trabalhadores que à noite procuram as salas de aula, senhoras evangélicas, ribeirinhos, quilombolas, entre tantos outros casos.


			O ponto de partida de toda prática pedagógica libertadora são as diversas conjunturas “materiais” de modos de existir (que são reais, concretas!). É desse princípio que se procede com a flexibilidade curricular, o levantamento da realidade dos educandos, a escolha de contextos significativos, a problematização crítica da realidade e a inserção dos conteúdos curriculares.


			Deste ponto em diante de nossa reflexão, não se pode perder de vista a necessidade pedagógica de se sequenciar os temas e os conteúdos, considerando a contingência como possibilidade, isto é: apesar do planejamento, o imprevisto pode acontecer.


			A categoria “sujeitos-educandos” reflete duas dimensões do ser humano: a de ser sujeito social, político, cultural, histórico; e a de ser sujeito em permanente processo de aprendizagem, daí o termo “educando” apresentar-se na sua forma gerúndica, a expressar ação, movimento (DIAS, 2017). Nesse sentido, apresentam-se as seguintes orientações pedagógicas de Oliveira (2011, p. 55-56):


			

					
•	considera-se o papel do educando como sujeito pensante, priorizando atividades que lhe faça pensar, descobrir, recriar, em vez de copiar “mecanicamente” e meramente reproduzir [...].


					
•	trabalham-se os diversos saberes, de forma integrada, articulando-se atividades individuais e coletivas, escrita e oralidade, formas de manifestação culturais e a linguagem com os conteúdos curriculares.


					
•	respeita-se a variedade linguística do educando e ao mesmo tempo planejam-se atividades sistematizadas que garantem a aprendizagem da “norma culta” da língua, como um instrumento necessário de interação social.


					
•	as escritas variadas do mundo são trazidas para a sala de aula para leitura, interpretação e recriação pelos educandos: escritos de ruas, revistas, jornais, livros, com os seus diferentes tipos, estilos, linguagem [...].


					
•	as produções dos educandos devem ser utilizadas como instrumentais de leitura e escrita, e de análise do contexto sociocultural. Utiliza-se também textos selecionados pelos educadores, sobre diversas temáticas da realidade social dos educandos, para estudo.


					
•	aprimora-se a prática da observação, registro e constante avaliação sobre o processo de construção do conhecimento do educando durante o desenvolvimento de cada atividade.


			


			Agir conforme essas orientações pedagógicas consiste em um movimento ético-praxiológico. Trata-se de reconhecer que o ser humano que está na condição de “aluno” tem uma vida social, se faz na história, produz cultura, tem conhecimentos e é capaz de conhecer mais, sempre mais. Isso tudo a despeito das construções sistêmicas negativas, como: deficiente, pobre, velho, perigoso, entre tantas outras –, que muitas vezes dificultam a realização de ações educativas mais humanizantes e potencializadoras do “ser mais”. Reafirma-se assim a vocação histórica e ontológica do ser humano de se realizar em sua humanidade (FREIRE, 2014).


			Ao abordar a categoria “ludicidade crítica” e as orientações pedagógicas que lhes é relacionada, cabe destacar que a ludicidade não é exclusividade de uma fase da vida, qual seja, a infância. É, antes disso, uma marca do ser humano (HUIZINGA, 2000). Nesse sentido, ludicidade diz respeito também à pessoa adulta e, por que não, à pessoa idosa também. “Por que não realizar jogos durante processos de ensino-aprendizagem com jovens, adultos e idosos?”. Ora, o que se deve ter é cuidado para não “infantilizar” o processo educativo, tornando-o, inclusive, constrangedor aos sujeitos-educandos. Assim, advoga-se pela ludicidade no ato pedagógico de ensinar. 


			Outra questão pertinente de se abordar sobre a ludicidade é sua relação com a criticidade, sobretudo porque os temas e conteúdos desenvolvidos pedagogicamente são comumente trazidos da realidade que os cerca. Sem criticidade, pode-se naturalizar ludicamente estruturas assimétricas de poder, preconceitos, relações desiguais de gênero etc. Nesses termos, apresentam-se as seguintes orientações pedagógicas da releitura de Oliveira (2011, p. 55-56):


			

					
•	situações variadas e interessantes de aprendizagem são propostas, incluindo jogos e atividades diferenciadas, de modo que o estudo seja ao mesmo tempo trabalho-lazer, esforço-prazer, sem infantilizar o processo pedagógico [...].


					
•	recursos pedagógicos alternativos são utilizados, como jornais, revistas, etc., buscando desenvolver a criatividade, atividades motoras e o desenvolvimento de habilidades cognitivas, entre outras; 


					
•	acolhe-se na sala de aula a alegria, o colorido, o belo, e ao mesmo tempo abre-se espaço para a crítica social. A contradição da sociedade deve aflorar nas situações pedagógicas e ser discutida sem o falso pressuposto da “neutralidade”.


			



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf



OEBPS/Images/imagem1.jpg
PENSAMENTO FREIRIANO E EDUCACAO
DEJOVENS EADULTOS NA AMAZONIA







OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf




OEBPS/Fonts/Lato-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/Images/imagem2.jpg
Alder de Sousa
André Rodrigues Guimaries
Valéria Silva de Moraes Novais
(Organizadores)

PENSAME

O FREIRIANO E EDUCACAO
JLTOS NA AMAZONIA

ris

tora






OEBPS/Images/AlderDeSouzaDias_0004346.jpg
ALDER DE SOUSA DIAS
ANDRE RODRIGUES GUIMARAES
VALERIA SILVA DE MORAES NOVAIS

PENSAMENTO
FREIRIANO

E EDUCACAO
DE JOVENS

E ADULTOS ) i

NA AMAZONIA %‘*ﬂ






OEBPS/Images/440.png





